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INTERESSADO
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   : Recurso contra avaliação final

RELATORA
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PARECER CEE Nº       177/2002 – CEB     –      Aprovado em 29-05-2002

                                              Comunicado ao Pleno em 05-06-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Letícia de Oliveira Biffi, aluna regularmente matriculada na 2ª série do ensino médio, em 2001, ao final do ano foi considerada regimentalmente retida pelo Instituto Nossa Senhora Auxiliadora – INSA, por não obter a média mínima 6,0 (seis)  em História, Desenho Geométrico, Matemática, Língua Portuguesa, Física, Química  e Biologia.

1.2  Seus pais, inconformados com a retenção:

1.2.1 em 18-12-01, solicitaram reconsideração junto à direção da escola, a qual, após convocar o Conselho de Classe para reanálise do caso, manifestou-se pela retenção.

1.2.2  em 04-01-02, dirigiram pedido, em grau de recurso, à D.E./R Leste-5  cuja Comissão de Supervisores analisou os seguintes documentos: 

a)Relatório Final do Conselho de Classe sobre o desempenho global da aluna; 

b) Atas dos Resultados Finais;

c) Justificativas dos Professores;

d) fichas de avaliações periódicas, devidamente preenchidas e assinadas;

e) boletim de notas e faltas;

f) projetos de recuperação e  relatório final; 

g) provas e avaliações sobre as revisões;

h) comunicados emitidos pelos professores aos pais, com informações sobre  o desenvolvimento do aluno e pedidos de colaboração dos mesmos; 

i) planos de ensino e respectivos diários de classe, registrando dias dedicados à revisão dos conteúdos, avaliações, recuperações  e exercícios;

j) relatório da Supervisora  de Ensino  baseado nos documentos previstos no § 1º do artigo 7º da Deliberação CEE nº 11/96, constatando terem sido cumpridas as normas legais sobre a matéria em pauta;

k) Regimento Escolar.

Após análise desses documentos, a Comissão de Supervisores, considerando:

- legais e pertinentes os procedimentos adotados pela escola, “inclusive os relativos a reforço e recuperação ao longo do ano letivo visando a superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno foram, na maioria das vezes, os previstos no Regimento Escolar e planos de ensino.”;

- que “não houve atitudes discriminatórias contra o aluno”; 

- que não houve “inobservância das normas regimentais da escola ou de outras normas e leis aplicáveis “ e

- a jurisprudência firmada por este Colegiado, por intermédio dos seus Pareceres, mormente o de nº 315/97, que  ao tratar de reconsideração e recursos, à  luz da Lei Federal nº 9394/96 - LDB, manifesta-se contrário à interferência externa na decisão da escola, exceto se ocorrer discriminação contra o aluno ou descumprimento das normas regimentais ou legais; 

- manifestou-se pela manutenção da retenção do aluno. Tal sugestão foi acolhida pela Sra. Dirigente Regional de Ensino.

1.2.3 em 07-02-02 dirigiram-se, em grau de recurso, a este Colegiado, alegando que a escola não se utilizou dos recursos adequados às necessidades da aluna. Observe-se que à época a aluna já havia sido reclassificada para a 3ª série em outra U.E.

1.3 No presente caso constata-se que a Supervisão de Ensino analisou a documentação pertinente e elaborou o relatório, que também subsidiou o Parecer da Comissão de Supervisores.

Assim, a manutenção da retenção manifestada pela Comissão e ratificada pela Dirigente Regional de Ensino encontra amparo legal na Deliberação CEE nº 11/96, mormente no seu artigo 8º, razão pela qual este Colegiado se manifesta pelo indeferimento do pedido e se manifesta favorável a que a aluna prossiga seus estudos, conforme informação fornecida pela escola de origem, na escola que, após reclassificação, matriculou-a na 3ª série do ensino médio, de acordo com o artigo 23 da LDB.

2. CONCLUSÃO
2.1 Indefere-se o pedido de recurso referente à Letícia de Oliveira Biffi, mantendo-se a decisão do Instituto Nossa Senhora Auxiliadora, ratificada pela Diretoria de Ensino Região Leste 5.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Unidade Escolar e à Diretoria de Ensino Região Leste 5.

São Paulo, 17  de maio  de 2002
a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto doa Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 29 de maio de 2002.

a) Cons.Arthur Fonseca Filho 

          Presidente da CEB
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